
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONTRATO N° 30.04.02/2018 

C01 ~TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE .JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA M & G E~GEJI\HARIA 
L TOA., NA FORMA ABAIXO. 

1\os trinta dias do mês de Abril do ano de 2018. de um lado. o MUNIClPIO DE JOÃO LISBOA. 
p~s)\,..tjuridica de direito público mterno inscrita no C'NPJ sob o n° 07.000.300/0001-10 com sede 
adm' Í'llrttÍv" n-• Av. Im11entril' n° 1311. Centro. rcpn.:scntado pelo Secrd:.írio Mun1ctpal de 
Infraestrutura t. Dc::.envoh rnento Urbano Sr . .JOAQl IM MADEIRA ~FTO. brasilerro. casado. 
age ne p,)lltlco ponador da cédula de identidade de n° 82823936 SSP-MA e do CPF n° 
154 636.6 71-49. dorm·antc denominado simplesmente de CONTRA T A.l\JTE c. do outro lado. a 
empresa M & (, ENGENHARIA L TDA .. pessoa jurídica de direito privado inscrita no ( '\IPJ sob 
o n 18.~35 133 )001-43. com sede na Rua .\urora n° 16 Parque das Palmeiras Imperatr"7 - MA. 
nestt: ato representada pelo Sr. José Antonio Guimarães Moreira. brasileiro. casado. cm·)resáno, 
ponador da cédula de identidade de n° IJ34915712008-5 SSP-MA e d CPF n 038.95"' 36-94. 
doravanh.: denominada simplesmente de CONTRATADO. tendo em \ tsta o qu~.. consta nt.: Pregão 
Pnsencial 0 ° 020/2018 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem. de comum acordo. cdcbrar o 
presente contrato .. re~ do pela Lei n° 1 OS:~) '02 e Lei n° 8.666193. mediante as cláusulas c condições 
St'guintcs: 

CL Át:Sl LA PRIMEIRA- DO OR.JETO 
Cun .. titui objeto deste contrato a prestação de serv;ços de manutenção preventiva e corretiva da rede 
de ;luminaçá<' pública municipal. em contormictadc com o Pregão Presencial n° 020/2018- CPL e 
seu~ anc:\os. que independente de tmnscnçào mtegram este instrumento para todos os fins e efeitos 
Ie.; .. . s. O presente contrato t:stá consubst.:.nciaào no procedimento licitatório realizado na Ú>rma da 
Lei no I 0 .520/1002. 

( ... \USllLA SEGUNDA- D-\S OBRIG.\ÇÕES DA CONTRATADA 
1'\ ... CXCl''IÇâO dl) objeto do presente Contrato. obriga-se a ( 01\ rRAfAOA ~ cnYidar todo o 
empenho e dedil~ação nl.!ce~sanos ao fid e adequado cumprlmcmo dos encargos que lhes são 
confiados. ohrigando·se ainda a: 

1) imctar a execução somente após o rcct:b;tacdi.0 da ordem de s.:rviço. emitida pelo setor 
competente da Prefeitura MunicipaJ de João Ltsboa - \1A. cujas cópias deverão ser aprescn.adas em 
at1C:\O às rcspecti\ as notas fiscais para efeito dL. pagamento: 
li) rcspcttar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto: 
III) reparar. corrigir. remova ou suhslji~ir. às suas expensas. no total ou em parte. o objeto do 
contrato em qu~ se verificarem incorrcçõt;s ou defeitos decorrcutes da o .. ecução: 
IV) ~omunicar ú FISC ALIZA(Aü qu !!quer irregui 1d de c pro\ icL '1-l,s 1 serem tomadas na 
execução do objeto: 
\')facilitar à FJSCAI.lZAÇ ÃO n <Jces.;.o aos prol:ediuwntos c tl.!~..nicas adowdos. 
VI) responder integr.t!ment...: por p~.rdas 1.. aanos qu~ vier a <..:ausar dO ( 0'\ TRATA\J:-r ou a 
te.·cciros. em razão de ação ou omis~.lo. d<'IOsd ou culposa. suu ou dos seus prt:postos, 
indcpcndcnh.'m.:ntc de outra" cominaçli~s contratuais ou kgais a que estiver sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de l.!xecuçào d\l Contrato ao; exigências de habilitação e qmlliticação 
exigidas na licitação: 
VIII) O licitante CONTRATADO(A) respondera. perante o usuario, por e\entuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da lkitação, independentemente de culpa: 

PARÁGRAFO ÚNICO- O CONTRATANTE não aceitará. sob m:nhum pretexto, a tran~terência 
d.:- re..;~ol'sabilidadc da C 01'. fRA TADA para outras l!ntidades. ~l!jam fabricante::;. técr icos ou 
quaisquer outros. 

CL ÁUSlllA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o ticl cumprimento do objeto deste Contrato, a COl'. TRAT \~ fE se compron ete a. 

l) Efetuar o pagamento na forma com encionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidad~:s pre\ istas neste Contrato: 
II 1 Designar um scrvirlor para. na qualidade de tiscal, acompanhar a execução do objete deste 
Contrato: 
11:) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
e~l.!cuçào do objeto. 

CLÁUSULA Ql' RTA- DO PRAZO DA VIGÊ~CIA E EXECLÇÃO DO CO~TR TO 
A 'it..ência do piv.;utl."! contrato se"á até 31 (trint:> c um) de Dczemh"o de 2018. pod ndo ser 
pro 'Tooado/aditivalio 1e ordo com neccsstdadt. da contratante e dada a característica de .... en iços 
contínuos do obJeto a ser contratado. ficando comprovada a 'antagem \.!conômica para a 
Admmistraçào Public ... nos tennos do art. 57. inc li da Lei n. 8.666/93. 

PARÁGRAFO Í'NICO O prazo para a execução do o~jeto deste contrato é imediato. conforme 
a::. ncccssHJudcs d<t S~.. r~t. ia MuniCipal de Intrac:;trutura e Dcsem·oh imcnto Urbano. 

tLÁUSl'LA Ql11"1TA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

I) \ CONTRATAO\ deverá planejar o fornecimento/serviÇO à medida que for solicitado pelo 
gc')tor do contrato. 
II J O objeto sl!rá entregue executado imediatamente nos dias. locais c horários designados pelo 
g('stor do contrato c, ainda. promovid~ nch ·.:ont·"·'ar}-.. .... en-. nr·•1hum custo para a contratante. 
III) O rcct.!bimento somente será considerado detuado após a análise minuciosa pelo servidor 
rcspo.,sáwl. o qual 'cri ficará e ate\tara se o objeto ~-' -!Cutado/entregue atende as especificações 
exigidas pelo edital. 

IlJ) No ca~o de 1l objeto nâ,J atender às espcct~Jcações. a Contratada providenciará a 
substituiç1o correção dos mesmos. no prazo máximo de I.., (doze) horas 

( LÁllSlJLA SEXTA- DA ACEITAÇr\0 DO OIUETO 

I) L:.ntregues os produtos cxe\~utados os saYiços se csti\ e rem em perfeitas condições, atestado pela 
CO'\TR '\TANTE. será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o l.!rmo de 
recebimento. 

II) O termo de recebimento somente será assii ado se a CO!'\TRA TADA tiver atendido todas as 
condiçôe!-> especilicaJas nu termo de refer(!lc;.a. bem como as especificaçõc~ aprc,entadas na 
Pr )P< "a. 
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IH) Os produtos/serviços objeto deste contrato seràl1 considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respcctiYa área solicitante e atendtdas as especificações e condições exigidas no 
edital do Pregão Prt:s~:ncial n° 020/2018- CPf . 

1\ J Em hipótese alguma :será aceito objeto em desacordo com as condiç.0es pactuadas. ticando ao 
encargo da Contratada o controk le qualidade do fornccimcnt'1'e··~cu·;1o .Je sul r\!sponsabilidade. 
h~m como a rcpetiçu0 de procedimentos as suas próprias custas para correção de tàlhas, vtsando a 
aprt:sentação da qualidade dos produtosiscrviços 

( LÁUSllLA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
ll O pagamento à contratada S!.!rá efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho, por meiO de transfcr~nc:a detrônica ou ordem bancária. em até 30 (tr· lta) dias 
apó-; a aceitação dcfiniti\a dos produtos serviços. com apresentação das notas fisc<. s do(a) 
fornecimento/Execução dos Sen.iços devidamente ceniticadas pelo Agente Público. 

11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELI\S proporcionais mediartc o(a) 
fornccimenl<l/prestaçau dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação otal do cmpenho. 

'Jl) Para faLcr jus ao paga !'ento. a Contratada deverá apresentar junto à~ n >tas fiscats, com~rovação 
d~: sua adimplência com as I·azcndas Nacional, Estadual c Municipal. regularidade rdativa à 
Seguridade <;ocial c ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. com a Justiça do 
Trabalho (Certidão Ncgati\a de Débitos Trabalhistas- C~Df). bem corno a quitação de impostos e 
ta\..ts que pon entura incidam sobre os ..,rodutos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre 
Serviços dl' Qualquer Natureza I~SQN 

IV) A periodicidade dos pagan1entos será mensal. 

V) Para fins de pagawento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
de\ idarncntc autorizados c ct:rti1icados pelos gestores do contrato. 

\ I) \ atestação da fatura correspondente ao fomecirnento/exccução caberá ao fiscal do co"ltrato ou 
outro sen i dor designado para e~se iim. 

VIl) Caso sejam verificadas dtvcrgências na Nota Fiscal/Fatura. a contratam~.: dev )I verá o 
documento fiscal à contratada. intcrrompc"ldo-se o pra/O de pag:\mento até que esta provt<:cncie as 
medidas ç;aneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 

VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebtmcnto do dm .. \. mento corrigido. 

IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento apr)s a ate ~tação de 
que os produtos toram entregues/executados em contúrmidadc com as especificações do contrato. 

X) A contrat.mte poderá at:dwtr do montante a pagar os valore::> correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OrTAVA- DO VALOR C0~1 RATADO 
O' alor do pre:-;entt' contrato é de R$ 150.050.00 (cento e cinqüenta miL cinqüenta reais) 

CLAUSlTLA NO~A- DA CLASSIFICA(' ÃO OR('AMENT ÁRIA E EMPENHO 
A.., despt::-.as decorrente~ da contratação corrcrao J conta dos seguintes recursos: 
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25.752.0007.2- 023 Manutenção da Rede de Iluminação Publica 

3.3.90.39- Outros serviços de tercctros- pessoa jurídica 

CLÁUSl'LA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l) A execução do objeto do presente contrato será cita diretamente a Secretaria Mun1cipal de 
Infraestrutura e ~)cscnvoh imento Urbano e atestado por servidor desta instituição. designado para 
esse fiw 

If) O rcspons<h\!l pelo recebimento anotará em reg1stro próprio toda:s as ocorr~nc1as. 

11!) \ ';L""·etaria Municipal de Infraestrutura c Desenvolvimento L rbano caberá a fiscalização da 
execução do objelo. Para tanto. se ·ão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada 
o pc kít atendimento a ... cláusulas contratuais. 

C Lti.USliLA OÍ<:CIMA PRIMEIRA- CRITÉRIO nE REAJUSTE 
I) Os preços serão tixos e im:ajustavcis, exceto '1as hipóteses decorrentes c devidamente 
compro\ adas das situaçõc::-. preü..; ts na alínea .. d'' do irciso I1 do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 

11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargo., da Contratada 
e a retribuição da Administraçã0 para a justa remuneração. será efetuada a manutenção do 
equilíbno econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea ··d'' do Art. 65 d .. l.ei n.0 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉC11\1:A SEGUNDA- DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigo~ 77 a 81 da Lei nr 8.666 93. de 21'06193 
I) C )nstituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não cumprimt:nto de cláusulas contratuais. especifica.;ões e pra...:os. 
b) (J cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações c Jcntidb do seu cumprimento, 
levando ' .\dministração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornec imento 
nos pnv.ns estipulado~. 
c) A paralis.ção da execução do serviço. sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d ) O de!-atL'I d;Pwnto das dctcnninaçõcs regulares da autoridade de~ignada para acompanhar e 
fiscnlizar a st.l~o:-:ecuçào. assim como as de seus superiores. 
t:) O cometimc.no rcitt!rado de faltas na ~ua CX\!C.J'tào. anmada~ na fonna do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei no K666. de 21 de junho de 1993. 
f) A. decrctação da tàlencia ou instauração da msol-vênda civil. 
g) A dissolução da suciedade ou o tàlec1mento do contratado. 
h ) A altcraçàc social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudtquc a 
execução do contrato. 
i) Ra?.õe~ dc mtcrcssc público. dl! alta relevân :, ..: amplo conhecimento justificadas c dctem1inadas 
pctu máxima autoridade Adr inistrativa a qu~.- ~.:~t::. subordinad,) o contr~llante e exaradas nu processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por pane da Administraçã( . dos serviços. acarretando modittcaçoes do valor inicial 
do contrato além do limite permit do no parágrato primeiro do artigo 65 da le1 n° 8.666, de 2 1 de 
junho de 1991. 
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k) A suspensão de sua l!xecuçào por ~ ·cte, cscn ta da Admirlistração. pu r prazo supen >r a 120 
tcento e vinte) dias. salvo em caso de calamtdade pública. grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que tota izcm o mesmo prazo. independentemente do 
pagamento ohrigatório de indenizações pelrus sucessivas e contratualmente impre\ istas 
de~mobili.t..ações c mobiliza~ )es t :mtrns pn!\ i:sta~. a::;se1:;urado ao contral<c1do. nc-.ses casos. o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento das obrigações assumidas até que seja norrn;.lizada a 
'>Í u" io. 
I l O atraso superior a 90 (noventa) di<U> dos pagamentos dcvtdos pela Administração dc~.orrcntes 
Jo~ ..,, TVÍÇl):-i ou parcclp..; de-.tes. já recebidos ou t\.ecutados. salvo em caso <k calamsdad publica 
gra\C perturhação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de ootar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada q situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área. local ou objeto para c'\ecução de serviços, 
nos prazos contr:••uai, bem como das ,es de rra'criais naturais t:: rec.lic:~da· lli)!:i projete . 
n) A ocorrência Jc caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada. impeditiva da L·xecução 
do contrato. 
o) O descumprimento do di.,posto no inciso V do art. 27 -;em prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parctal do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLÁlJSl'LA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
'\ào L pem;itida a subcontratação total ou parcial para a t. \.CLução do contrato. 

CLÁUSULA DI<:Cii\lA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O d...:scumprimcrtC'. tl'\tal ou parciaL de qualquer das obrh~açõcs ora estabdectdas, suJeitará a 
contratada ús snn~,- e ore\ istas na Lei n° I 0.52012002 c:. ,_ei n° 8.666193. gar mtida pré\ i._, e ampla 
dcâcsa em procc~~ ~ ninistrati\O. 

PAR \GRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na t'\ecução total ou parcial do avençado. ber-t como no .1traso na 
execução contratual. o adjudicatário ficará sujeth.: à.;; penalidades abaixo relacionadas, "arantida 
pré\ Ia defesa en' regular processo admímstrati\ '")' 

a) Advertência: 
b) mult~· 

c) suspensão temporária de partictpar de licitações e impedimento de contrata- com a 
11re ~ei ura ~1unicipal dt. João Lisboa -MA: 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGllNOO 
O at -.o ··a cxecuçao do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia. Cíllculada sohr\: o valor total do contrato. até o limite de 30% (trinta P• r cento) 
do rcspçctho \alor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja ~uperior a dois dia~ úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obr.=_ção contrdtual. cabendo à Administr::tçào Publica promover u" me · 
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PARAGRAFO QLARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado i ·n'Jiic trá na incidência de mui ia de 10% (dez por cento). cakuladi:l sobre o valo total do 
Contrato/propostu, bem como a ap icaçào das demais .anções cstabel~.!cidas: 

PARÁGRAFO Qt:INTO 
A aplicação das penalidades c;ern precedtda da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário. na fom1a da Lei: 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os \alon:s resultantes da aplicação das multa: ore' ·stas se.r.io cobrados pela via admin;strativa, 
de\'cndo S\'r recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recLbimento 
da comunh .. açãu. ou. se não atendido. judicialmente. pdo rito c com os encargos da execuç.1o fiscaL 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A.;; !nultas ponentura aplicadas como ~an;ão não tên caráter 
C01lpensat6rio c seu p..tgamcnto não -..ximirá a contratada da responsabilidade por perdas c danos 
dccDrrentes das infrctçõcs c< metid ... s. 

CLÁUSULA DÍ~CIMA QUINTA -00 FORO 
Fca eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA. com renuncia expressa do.: qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer duvidas ou litígios oriundos da C'<ecw,.ão deste 
contrato. 

E, para firmeza ~: como pro':a dt: a!)sun haverem, Lmrc si, ajustado e contratado, é L1uado o 
pre:,~nte instrumento em (1~ (duas) v1.:u:. de igual teor que. depois de lido c ach...tdo cot.tom1e. é 
assinado pela contratada e pela!) it:'\tcmunhas abaixo nomeadas. 

. \~2~~~. 
João Lisboa (MA), 30 de Abri l de 201 8 

I R\ \".f[ L L 

SL..;rdar ( ~ ' . "pai ac !ntraestrutura e Ot>semolvimcnto Urbano 
I 

.. Qotrru~ ' . Jn~ 
TRAfADO ~ 

p ~sentank l .. ~g,al 
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